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CONTRATO Nº 031/2025

Ref. Pregão Eletrônico Nº. 001/2025
Processo Administrativo nº 022/2025

O presente instrumento rege-se fundamentalmente pela Lei

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, que

instituem normas para licitações e contratos administrativos, estando vinculado ao

Pregão Eletrônico nº 001/2025, Processo Administrativo nº 022/2025, de acordo

com a deliberação do Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal de Santana

de Parnaíba exarado naqueles autos e que autoriza sua lavratura.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE PARNAÍBA/SP, ente de direito público

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 59.043.513/0001-22, com sede na Rua Prof.

Eugênio Teani, nº 309, Jardim Prof. Benoá, nesta cidade, doravante denominada

simplesmente CÂMARA, representada pelo seu Exmo. Presidente Vereador Sr.
JOSÉ HUGO DA SILVA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº.

**.825.691-**-SSP/SP, devidamente inscrito no CPF/MF nº. ***.674.248-**, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e

De outro lado, a empresa L&M SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LTDA, estabelecida no endereço sito à Alameda Dali, n° 76 - Burle Marx Comercial -
Santana de Parnaíba/SP - CEP 06539-330, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

10.219.245/0001-68, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada
neste ato pela Sra. LUCIA MARIA MESQUITA LOPES, Sócia/Proprietária,

portadora da cédula de identidade RG nº **.566.604-**, inscrita no CPF/MF sob o nº

***.697.048-**, assinam o presente contrato em conformidade com o que consta do

Processo Administrativo nº 022/2025, que se regerá pelas normas da Lei Federal

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar

o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 001/2025,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1). Contratação de empresa especializada em locação de computadores do tipo
Desktop, visando atender às demandas dos setores administrativos e legislativos da
Câmara Municipal de Santana de Parnaíba, conforme especificações contidas no
Anexo I – Termo de Referência do Edital.

1.2). Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1- O Anexo I - Termo de Referência;
2- O Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2025;
3- A Proposta do contratado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE
SERVIÇO

2.1). O prazo de vigência da presente contratação é de até 1 (um) ano contados a
partir da data de assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.

2.2). O prazo de vigência poderá ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei
nº 14.133, de 2021.

2.3). O vencedor da licitação terá o prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar da
homologação pela Câmara, para assinatura do contrato, podendo este prazo ser
prorrogável por igual período, desde que devidamente justificado pela Contratada e
aceito pela Câmara.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1). O regime de execução será contratação de serviço por preço certo e global,
os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Anexo I -
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1). Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO

5.1) O valor total da presente contratação é de R$ 30.075,00 (trinta mil e setenta e
cinco reais), mensais, perfazendo o montante total de R$ 360.900,00 (trezentos e
sessenta mil e novecentos reais) por 1 (um) ano.
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CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1) O pagamento será efetuado de acordo com os serviços prestados na tabela a
seguir:

6.2) Os pagamentos serão em parcelas fixas e mensais, no valor de R$ 30.075,00
(trinta mil e setenta e cinco reais), a partir do mês subsequente à prestação dos
serviços. a ser realizado pela Coordenadoria de Gestão Financeira, em até 30
(trinta) dias, mediante a entrega da documentação fiscal/fatura acompanhada do
RELATÓRIO DE ATIVIDADES que comprove a execução dos serviços, juntamente
com as certidões referentes à Débitos Trabalhistas, FGTS, Tributos Federais, Dívida
Ativa da União, se for optante do Simples Nacional ou SIMEI, após aprovação do
fiscal e manifestações favoráveis do Gestor de Contratos e do Controlador Interno,
referente à Nota Fiscal apresentada.

6.3) No valor acima estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

6.4) O pagamento fica condicionado à Contratada atender a todas as condições de
habilitação no que diz respeito à regularidade Fiscal para a prestação de serviço
contratado.

6.5) Na Nota fiscal deverá constar a descrição e o valor total na execução do
serviço para fins de tributação.

6.6) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em
conta corrente bancária em nome do contratado na Caixa Econômica Federal.

6.7) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

Itens Modelo Qtd. Marca
Valor

Unitário
(R$)

Valor Mensal
(R$) Valor Anual (R$)

1

Equipamento Desktop -
Gabinetes. Descrição
técnica item 1.2 Termo
de Referência

51
Lenovo

Thinkcentre
Neo

R$ 210,00 R$ 10.710,00 R$ 128.520,00

2

Equipamento Desktop -
Administrativo.
Descrição técnica item
1.2 Termo de Referência

65
Lenovo

Thinkcentre
Neo

R$ 250,00 R$ 16.250,00 R$ 195.000,00

3

Equipamento
workstation-
Comunicação e TI.
Descrição técnica item
1.2 Termo de Referência

7

Lenovo
Thinkstation
p3 Tower R$ 445,00 R$ 3.115,00 R$ 37.380,00

Valor Total (R$) R$ 30.075,00 R$ 360.900,00



CO nº 031 de 03/10/2025_Pregão Eletrônico nº 001/2025 – PA nº 022/2025 - Página 4 de 19

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1) Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, conforme
data-base vinculada a data do orçamento, 16 de julho de 2025, conforme art. 92, §
3º da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice
de Preços ao Consumidor (IPC) - FIPE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.1.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento,
o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.1.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.1.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.1.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.2) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

8.3) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

8.4) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.5) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.6) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
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manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.7) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período quanto à disposição contida no item anterior.

8.8) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.9) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.10)Fornecer à CONTRATADA legislação, normas, documentos, enfim, todas as
informações necessárias a execução do serviço.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
de seus anexos, especialmente o item 05 do Termo de Referência – Condições de
Execução do objeto, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.2) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do
contrato;

9.3) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pela Câmara, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade;

9.4) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal(is) do contrato ou
autoridade superior;

9.5) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9.6) Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/equipamentos nos quais
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução/fabricação
ou dos materiais empregados.

9.7) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), no que
for pertinente, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pela Contratante;
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9.8) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade a Contratante;

9.10)Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

9.11)Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso às informações para os esclarecimentos
necessários;

9.12)Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica prejudicando a prestação do serviço;

9.13)Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.14)Encaminhar a relação de nomes com RG dos funcionários que virão prestar
os serviços, atualizadas e com antecedência mínima de 48 horas;

9.15)Retirar do serviço, imediatamente após o recebimento de correspondente
solicitação, qualquer funcionário que, a critério da Contratante, venha a demonstrar
conduta inapropriada ou incapacidade técnica, substituindo-o no prazo máximo de
24 horas;

9.16)Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
Termo de Referência;

9.17)Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

9.18)Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19)Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.20)Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas;

9.21)Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;
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9.22)Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica dos serviços
prestados caso haja necessidade;

9.23)Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a
execução dos serviços;

9.24)Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.25)Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1) As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.

10.3) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.4) A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

10.5) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
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10.8) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

10.9) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.10) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

10.11) Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1) Não será exigida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1) Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

12.2) Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
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I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021):

a) No caso de aplicação de advertência, caberá apresentação de recurso
no prazo de 05 (cinco) dias a contar da intimação do ato.

b) Nos prazos de defesa prévia e recurso, será aberta vista do processo
aos interessados.

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da
Lei nº 14.133/2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).
IV) DA MULTA:

(1) moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
serviço não realizado, pela inobservância do prazo fixado no contrato.

a) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação
não cumprida, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou
documento equivalente;

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;
(3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.

12.3) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156,
§9º, da Lei nº 14.133/2021)

12.4) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/ 2021).

1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. (art. 157, da
Lei nº 14.133/2021)

2- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).
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3- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº
14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133/2021)

12.9) A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133/2021).

12.10) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133/2021.
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12.11) Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1) O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2) Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e poderá a Administração optar pela extinção do
contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

13.4) O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.5) A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pela contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.6) Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.7) O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir
o contrato.

13.8) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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13.9) O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3- Indenizações e Multas.

13.10) A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1) As despesas com a execução do presente contrato, caso hajam, correrão à
conta da seguinte dotação orçamentária Codificação: 01.02.00-3.3.90.40-
01.031.0003.2003 Denominação: Serviços de Tecnologia da Informação e
Comunicação — PJ.

14.2) A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1) Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1) Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2) O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3) Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1) Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO

18.1) As partes contratadas, abrindo mão de qualquer privilégio, elegem o foro da
Comarca de Santana de Parnaíba - SP, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato.

18.2) E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de
igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza os
devidos e legais efeitos.

Santana de Parnaíba, 03 de outubro de 2025.

_________________________________________________________________
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE PARNAÍBA

JOSÉ HUGO DA SILVA
PRESIDENTE
CONTRATANTE

___________________________________________________________________
L&M SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

LUCIA MARIA MESQUITA LOPES
SÓCIA/PROPRIETÁRIA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

______________________________ ________________________
Marcelo Beija da Silva Pâmela Puglia da Silva
RG nº xx.468.865-xx SSP/SP RG nº xx.497.771-xx SSP/SP

PAMELA PUGLIA DA 
SILVA:43145799860

Assinado de forma digital 
por PAMELA PUGLIA DA 
SILVA:43145799860 
Dados: 2025.10.06 
12:25:48 -03'00'

JOSE HUGO DA 
SILVA:31367424860

Assinado de forma digital por JOSE 
HUGO DA SILVA:31367424860 
Dados: 2025.10.06 13:20:52 -03'00'

MARCELO BEIJA DA 
SILVA:44381833830

Assinado de forma digital por 
MARCELO BEIJA DA 
SILVA:44381833830 
Dados: 2025.10.06 13:21:13 
-03'00'



CO nº 031 de 03/10/2025_Pregão Eletrônico nº 001/2025 – PA nº 022/2025 - Página 14 de 19

ANEXO AP-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(ATOS DE PESSOAL)

ÓRGÃO OU ENTIDADE: Câmara Municipal de Santana de Parnaíba
PROCESSO Nº (DE ORIGEM): Processo Administrativo nº 022/2025

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) O ato do processo acima referido, objetivando seu registro pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, será objeto de prévia análise, cujo trâmite processual ocorrerá
pelo sistema eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações
de interesse, Despachos e Decisões, cabendo, para tanto, procedermos à regular
habilitação no Sistema de Processo Eletrônico, na conformidade do quanto
estabelece a Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário
Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveis pelo órgão/entidade e interessados estão
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”,
nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) As informações pessoais do(a) interessado(a) deverão ser mantidas no
órgão/entidade de origem para eventual solicitação do TCESP;

f) No caso de habilitação do interessado(a) no Sistema de Processo Eletrônico, os
dados informados deverão manter-se sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e

consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Santana de Parnaíba, 03 de outubro de 2025

https://doe.tce.sp.gov.br/
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: José Hugo da Silva
Cargo: Presidente
CPF: ***. 674.248-**

RESPONSÁVEL PELO ATO:

Nome: José Hugo da Silva
Cargo: Presidente
CPF: ***. 674.248-**

Assinatura:__________________________________________________________

INTERESSADO(A):
Nome: Lucia Maria Mesquita Lopes
Cargo: Sócia/Proprietária
CPF: ***.697.048-**

Assinatura: __________________________________________________________

JOSE HUGO DA 
SILVA:31367424860

Assinado de forma digital por JOSE 
HUGO DA SILVA:31367424860 
Dados: 2025.10.06 13:21:40 -03'00'
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)
(REDAÇÃO DADA PELA INSTRUÇÃO Nº 01/2024)

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE PARNAÍBA
CONTRATADO: L&M SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
CONTRATO Nº: 031/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada em locação de computadores do tipo
Desktop, visando atender às demandas dos setores administrativos e legislativos da
Câmara Municipal de Santana de Parnaíba.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo
sistema eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no
Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então,
a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo
Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados
estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP –
CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024,
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre
atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e

consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Santana de Parnaíba, 03 de outubro de 2025

https://doe.tce.sp.gov.br/
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: José Hugo da Silva
Cargo: Presidente
CPF: ***. 674.248-**

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: José Hugo da Silva
Cargo: Presidente
CPF: ***. 674.248-**

Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: José Hugo da Silva
Cargo: Presidente
CPF: ***. 674.248-**

Assinatura: ______________________________________________________

Pela contratada:

Nome: Lucia Maria Mesquita Lopes
Cargo: Sócia/Proprietária
CPF: ***.697.048-**

Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: José Hugo da Silva
Cargo: Presidente
CPF: ***. 674.248-**

Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome: Vanessa Peverari Calegario
Cargo: Gestora de Contratos
CPF: ***.321.388-**

Assinatura:

VANESSA 
PEVERARI 
CALEGARIO:306
32138882

Assinado de forma digital 
por VANESSA PEVERARI 
CALEGARIO:30632138882 
Dados: 2025.10.06 
09:24:02 -03'00'

JOSE HUGO DA 
SILVA:31367424860

Assinado de forma digital por JOSE 
HUGO DA SILVA:31367424860 
Dados: 2025.10.06 13:21:55 -03'00'

JOSE HUGO DA 
SILVA:31367424860

Assinado de forma digital por JOSE 
HUGO DA SILVA:31367424860 
Dados: 2025.10.06 13:22:09 -03'00'

JOSE HUGO DA 
SILVA:31367424860

Assinado de forma digital por JOSE 
HUGO DA SILVA:31367424860 
Dados: 2025.10.06 13:22:26 -03'00'
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DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade: CONTRATUAL
Nome: José Hugo da Silva
Cargo: Presidente
CPF: ***. 674.248-**

Assinatura: _________________________________________________________________

Tipo de ato sob sua responsabilidade: PROCESSOS LICITATÓRIOS
Nome: Cintia Pereira Marques Macedo
Cargo: Agente de Contratação
CPF: ***. 050.798-**

Assinatura: ____________________________________________________________

Tipo de ato sob sua responsabilidade: CONTROLE INTERNO
Nome: Christian Ferreira da Silva
Cargo: Controlador
CPF: ***.892.218-**

Assinatura:

Tipo de ato sob sua responsabilidade: FISCAL DO CONTRATO
Nome: Mislene Hilda Santana Araújo
Cargo: Agente Administrativo / Assessor Técnico
CPF: ***.725.328-**

Assinatura: ____________________________________________________

Tipo de ato sob sua responsabilidade: FISCAL DO CONTRATO (suplente)
Nome: Rafael Lima Santos
Cargo: Coordenador de Gestão de Integridade e Patrimônio
CPF: ***.660.558-**

Assinatura: _____________________________________________________

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham

concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de

partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e

avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de

contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de

interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já

arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de

notificação específica.

CHRISTIAN 
FERREIRA DA 
SILVA:37789221817

Assinado de forma digital 
por CHRISTIAN FERREIRA 
DA SILVA:37789221817 
Dados: 2025.10.03 16:53:40 
-03'00'

CINTIA PEREIRA 
MARQUES 
MACEDO:30305079808

Assinado de forma digital por 
CINTIA PEREIRA MARQUES 
MACEDO:30305079808 
Dados: 2025.10.06 10:41:23 
-03'00'

JOSE HUGO DA 
SILVA:31367424860

Assinado de forma digital por JOSE 
HUGO DA SILVA:31367424860 
Dados: 2025.10.06 13:22:41 -03'00'
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ANEXO LC- 02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DE PARNAÍBA
CNPJ Nº: 59.043.513/0001-22
CONTRATADA: L&M SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
CNPJ Nº: 10.219.245/0001-68
CONTRATO (DE ORIGEM) Nº: 031/2025
DATADAASSINATURA: 03/10/2025
VIGÊNCIA: 1 (um) ano

OBJETO: Contratação de empresa especializada em locação de computadores
do tipo Desktop, visando atender às demandas dos setores administrativos e
legislativos da Câmara Municipal de Santana de Parnaíba.

VALOR (R$): R$ 360.900,00 (trezentos e sessenta mil e novecentos reais) anual.

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra
epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à
correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e
serão remetidos quando requisitados.

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente
licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os

seus custos unitários;
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no
exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi
contemplado em suas metas;

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.

Santana de Parnaíba, 03 de outubro de 2025

RESPONSÁVEL:

_______________________________________
HUGO SILVA

(José Hugo da Silva)
PRESIDENTE

JOSE HUGO DA 
SILVA:31367424860

Assinado de forma digital por 
JOSE HUGO DA 
SILVA:31367424860 
Dados: 2025.10.06 13:22:59 -03'00'



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Declaração de Atualização Cadastral

• Nome Completo;

• CPF;

• RG;

• Data de Nascimento;

• E-mail institucional;

• E-mail pessoal;

• Telefone Celular

Eu, JOSE HUGO DA SILVA, CPF 313.674.248-60, atesto que na data de 22/09/2025
às 09:27:41 minhas informações pessoais perante este Tribunal encontram-se
atualizadas no sistema Cadastro TCESP, constando os seguintes dados:

A t e s t o  t a m b é m  q u e  o  e n d e r e ç o  d e  e - m a i l
hugosilva@camarasantanadeparnaiba.sp.gov.br, indicado como endereço principal
no Cadastro TCESP, é o endereço de contato com o Tribunal, e que é minha
responsabilidade mantê-lo atualizado no caso de qualquer alteração.

Código de autenticidade dos dados prestados no Cadastro TCESP:

84F49AF0ED33FB59934C49583A212582CE938E2E9DD95DEE84F0796E75C

• Endereço Residencial.

Esta declaração foi certificada e sua autenticidade é garantida pela chave

161618fe-7e97-4e6c-9e9d-290c8794888c

Para conferência, acesse https://www4.tce.sp.gov.br/verificacao-documentos
e insira a chave acima, ou acesse pelo QR Code apresentado ao lado.
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